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Parecer nº281/2023 – GGZ.

PROCESSO: 5846/2023
INTERESSADO: CPJR 
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº261/2023. 

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pelos membros da 

Comissão Permanente de Justiça e Redação desta Casa, no qual solicitam a 

elaboração de parecer jurídico acerca do Projeto de Lei nº261/2023, de autoria do 

vereador Eliel Miranda, onde “Prevê sistema de vigilância com câmeras de 

monitoramento nos parques municipais”. 

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, § 4º, do RICMSBO: “§ 4º - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 

4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento 

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.

5. Em relação ao Projeto de Lei em apreço, vê-se que o 

parlamentar propositor busca instituir ferramenta eficaz de monitoramento no 

âmbito dos parques municipais, como forma de dar maior segurança aos munícipes 

frequentadores. 
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6. Atualmente, considerando as decisões emanadas do 

Supremo Tribunal Federal acerca da iniciativa de leis, a interpretação acerca da 

deflagração do processo legislativo deve se dar de forma restritiva, privilegiando a 

participação do Legislativo na produção das normas que não sejam expressamente 

reservadas ao chefe da Prefeitura local.

7. Nesse sentido, foi a tese firmada pelo STF quando do 

julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) nº 878911 pela técnica da 

repercussão geral (Tema 917): “Não usurpa competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da 

sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos (art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal)”.

8. Portanto, quando a lei proveniente do Poder Legislativo 

não contiver comando que trata da estrutura ou atribuições dos órgãos no âmbito 

da Prefeitura, bem como do regime jurídico de seus servidores, será possível sua 

manutenção no ordenamento jurídico, desde que não se imiscua pontualmente e 

de forma expressa nos afazeres administrativos do Poder Executivo e em sua 

competência regulamentar. 

9. Nos casos de instituição de políticas voltadas à segurança 

pública do Município, a jurisprudência do Tribunal de Justiça, em casos similares, 

privilegiou a iniciativa concorrente:

Ação direta de inconstitucionalidade – Município de Guarulhos – Lei 
n. 8.120, de 21 de março de 2023 que dispõe "sobre a 
obrigatoriedade das escolas infantis, creches e berçários particulares, 
públicos e conveniadas a instalarem câmeras de vídeo em seus 
estabelecimentos" – Ação proposta pelo Prefeito Municipal aduzindo 
ingerência do Poder Legislativo no Poder Executivo de iniciativa, 
ofensa ao princípio da separação dos poderes, imposição de novas 
atribuições indevidas ao Município, além da atribuição privativa do 
chefe do executivo para legislar sobre tal assunto – 
Inconstitucionalidade não verificada nos artigos 1º e 3º do ato 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
R

O
T

O
C

O
LO

 N
º 

   
- 

C
H

A
V

E
: N

C
04

-T
T

M
2-

2P
A

0-
53

T
7



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D´OESTE
PROCURADORIA  

Rodovia SP 306, 1001 - Santa Bárbara d'Oeste - SP – Telefone: (19) 3459-8900 - procuradoria@camarasantabarbara.sp.gov.br

normativo – Exegese do artigo 111 da Constituição Estadual, 
aplicável aos Municípios por força do artigo 144 da mesma Carta, 
não tendo havido invasão da matéria relacionada ao 
funcionamento da Administração – Artigos 2º e 4º que, por sua vez, 
usurpam o princípio da separação dos poderes, por invadirem na 
reserva da administração ou iniciativa legislativa reservada ao Poder 
Executivo – Ação julgada procedente em parte. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2112348-24.2023.8.26.0000; 
Relator (a): Marcia Dalla Déa Barone; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
16/08/2023; Data de Registro: 17/08/2023)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 12.953, de 09 de 
maio de 2.018, que dispõe sobre a instalação de câmeras de 
monitoramento de segurança nas creches e escolas públicas 
municipais, inclusive dentro das salas de aula – Ofensas à intimidade 
e à privacidade não configuradas – Monitoramento e 
armazenamento das imagens para consulta, se necessário, diante de 
caso específico, que não ofende a intimidade de alunos ou 
professores – Salas de aula que constituem espaço público, onde é 
desenvolvida atividade pública, que deve guardar respeito ao 
ordenamento jurídico, onde os que lá se encontram devem ter a 
mesma conduta, com ou sem monitoramento – Fator inibidor do 
aprendizado não verificado - Os direitos e garantias fundamentais 
podem ser relativizados, diante da necessidade de fiscalização e 
garantia da segurança envolvendo uma atividade pública de 
tamanha relevância - Ação improcedente.  
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2113734-65.2018.8.26.0000; 
Relator (a): Salles Rossi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 19/09/2018; Data 
de Registro: 26/09/2018)

10. Diante do exposto, em razão de a matéria ater-se ao 

interesse do Município, bem como de não ser hipótese de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, opina-se pela constitucionalidade do Presente 

Projeto.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 25 de agosto de 2023.

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador Legislativo
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=NC04TTM22PA053T7, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: NC04-TTM2-2PA0-53T7
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